
 



                                                   

 

2 

 

 
 

 

O FINANCIAMENTO DO SUS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cuiabá – Mato Grosso 
2009 

 

 

´ 
 



                                                   

 

3 

© 2009 Secretaria de Estado de Saúde  
Todos os direitos reservados. É permitida a reprodução parcial ou total 
desta obra, desde que citada a fonte e que não seja para venda ou 
qualquer fim comercial. 
A responsabilidade pelos direitos autorais de textos e imagens desta 
obra é da área técnica. 
Esta publicação poderá ser acessada, na íntegra, na área de 

Publicações da SES-MT no endereço eletrônico: 

http//www.saude.mt.gov.br  e no site oficial do  COSEMS-MT: 

www.conasems.org.br 

 Identificação da obra: Cartilha O FINANCIAMENTO DO SUS 

Tiragem: 1ª edição – 2009 – 200 exemplares 
  
Superintendência de Políticas de Saúde 
Coordenadoria de Gestão da Informação em Saúde 
Gerência de Padronização e Divulgação da Informação 
Centro Político Administrativo, Palácio Paiaguás,  
Bloco 05 CEP: 78050-970 /Cuiabá - MT   
Fone: (65) 3613-5361 e 361-5321 
E-mail: coseis@ses.mt.gov.br e sudps@ses.mt.gov.br 

 
 

ELABORAÇÃO TÉCNICA (COSEMS)  
Elizabeth de Arruda Pinto  
 
COLABORAÇÃO:  
Edite Eunice de Souza  - Cuiabá  
Wisley R. Clemente – Campo Verde 
 
REVISÃO (SES.MT) 
Cleoni Silvana Kruger 
Sunilde Gomes Aldave 
 
EDITORAÇÃO: 
Carlos Henrique Loureiro Granja  
 



                                                   

 

4 

Endereço para correspondência:  
 

Secretaria de Estado de Saúde (SES-MT) 
Centro Político Administrativo, Palácio Paiaguas,  
Bloco 05 CEP: 78050-970 /Cuiabá - MT –  
Fone: (65) 3613-5300 
Site: http//www.saude.mt.gov.br 
 
Conselho de Secretários Municipais de Saúde de Mato Grosso (COSEMS) 
AV: Historiador Rubens de Mendonça 3920 
 Bairro: Morada do Ouro CEP:78.070-000 Cuiabá/MT  
Fone Fax:(65)3644-2406  Fone:(65)2123-1238  
Site: www.cosemsmt.org.br    
e-mail: redeapoiosus@gmail.com 
 
 
 
 
 
 
Impresso no Brasil / Printed in Brazil 

Ficha Catalográfica 
_______________________________________________________________ 
Mato Grosso. Secretaria de Estado de Saúde. 
O FINANCIAMENTO DOSUS / Secretaria de Estado de Saúde, Conselho de 
Secretários Municipais de Saúde  
de Mato Grosso. – 1. ed. – Cuiabá : Gráfica da  Secretaria de Estado de Saúde, 
2009. 
...... p. : il color  – (Cartilha. FINANCIAMENTO DO SUS) 
1. Terminologia. 2. Gestão do SUS. 3. Financiamento do SUS. I. Conselho de 
Secretários Municipais de Saúde  
de Mato Grosso   
_______________________________________________________________ 
Catalogação na fonte – Superintendência de Políticas de Saúde – Coordenadoria de 
Gestão da Informação em  
Saúde – Gerência de Padronização e Divulgação da Informação– Unidade Gráfica SES.MT  
Títulos para indexação: 

Em  inglês: financing the SUS 
Em  espanhol: Financiación de la SUS 
 

 

 



                                                   

 

5 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO 
CONSELHO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAÚDE - MT  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O FINANCIAMENTO DO SUS 

 

 

 

 

 

 

Cuiabá – Mato Grosso 
2009 

 
 
 
 
 
 



                                                   

 

6 

 

Apresentação 

O Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de Mato 

Grosso _ COSEMS/MT e a Secretaria Estadual de Saúde de 

Mato Grosso _ SES/MT cientes das dificuldades dos gestores 

municipais de saúde na execução dos processos administrativos 

financeiros, especialmente decorrentes das profundas mudanças 

desencadeadas pelo Pacto pela Saúde e ainda considerando o 

contexto dos pleitos eleitorais municipais e, em decorrência a 

entrada de 96 novos gestores municipais de saúde diante do 

tempo da gestão  que não pode esperar as capacitações para 

sua  execução vem em conjunto publicar a cartilha sobre 

Financiamento do SUS, objetivado  orientar  as equipes 

gestoras e com  essa estratégia  visa ainda, amenizar um pouco 

as angustias e necessidades do cotidiano.  

O trabalho  desenvolvido pelo  COSEMS/MT em estreita 

parceria com a SES/MT tem contribuído de forma qualificada na 

formulação e execução da Política de Saúde, visando consolidar  

o SUS que é um dos maiores sistemas de inclusão social. Tem  

ainda, fortalecido técnica e politicamente  os gestores municipais 

de saúde para construção de consensos nas esferas de 

pactuação do SUS. 

 São inegáveis os avanços ocorridos no SUS, mas, 

persistem problemas a serem enfrentados, pois o SUS é um 

sistema em permanente construção e reconstrução. Entre os 

desafios, o  maior deles o financiamento é um tema amplamente 

debatido pelos Secretários Municipais de Saúde: Estruturalmente  
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está ligado uma vez que a expansão dos gastos e da produção 

de serviços não é necessariamente expressão de melhoria do 

atendimento e de eficiência dos serviços. 

Esta cartilha aborda de forma resumida as regras do 

financiamento de acordo com os blocos do Pacto pela Saúde 

para custeio do SUS: Atenção Básica, Atenção de Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, Vigilância em Saúde, 

Assistência Farmacêutica, Gestão dos SUS e Investimentos. 

Dessa forma o COSEMS/MT e SES/MT  esperam contribuir para 

o fortalecimento da gestão municipal. 

 

 

 

Deriane Goiveia de Oliveira 
Secretaria Municipal de Saúde de Barra do Garças 

Presidente do COSEMS/MT 
 
 
 

Augustinho Moro 
Secretario de Estado da Saúde de Mato Grosso 

Presidente do Conselho Estadual de Saúde de Mato Grosso 
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I – FORMAS DE FINANCIAMENTO DA 
SAÚDE 
 

 

Os gastos realizados com o atendimento das 

necessidades da área de saúde pública devem observar as 

diretrizes e princípios do SUS e serem destinados às ações 

e serviços de acesso universal, igualitário e gratuito, além 

de estar em conformidade com objetivos e metas 

explicitados nos respectivos Planos de Saúde. 

 

��  AAss  aaççõõeess  ee  sseerrvviiççooss  ddaa  ssaaúúddee  ssããoo  ffiinnaanncciiaaddooss  ccoomm  

rreeccuurrssooss  ddaa  UUnniiããoo,,  EEssttaaddoo  ee  MMuunniiccííppiiooss,,      ccoonntteemmppllaaddooss  

nnaa  LLeeii  OOrrççaammeennttáárriiaa  AAnnuuaall  ––  LLOOAA,,  ddeennttrroo  ddaa  UUnniiddaaddee  

OOrrççaammeennttáárriiaa,,  FFuunnddoo  MMuunniicciippaall  ddee  SSaaúúddee;;  ssoobb  ggeessttããoo  ddoo  

sseeccrreettáárriioo  mmuunniicciippaall  ddee  ssaaúúddee..  

  

  

• O repasse dos recursos é feito do Fundo Nacional 

de Saúde (FNS) e Fundo Estadual de Saúde (FES) 

para o Fundo Municipal de Saúde (FMS). 
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1.1 – Transferências Regulares e Automáticas (Fundo a 
Fundo) 

 

��  AAss  aaççõõeess  ffiinnaanncciiaaddaass  ccoomm  rreeccuurrssooss  ttrraannssffeerriiddooss  ffuunnddoo  

aa  ffuunnddoo  ddeessttiinnaamm--ssee::  

• Atenção básica – ações de baixa complexidade;  

• Assistência de média e alta complexidade 

• Assistência Farmacêutica 

• Vigilância em Saúde 

• Gestão do SUS 

• Investimentos 

1.2 - Remuneração por Serviços Produzidos: 
 

  ��  ÉÉ  oo  ppaaggaammeennttoo  ddiirreettoo  aaooss  pprreessttaaddoorreess  ddee  sseerrvviiççooss  

ccaaddaassttrraaddooss  nnoo  SSUUSS,,  mmeeddiiaannttee          aapprreesseennttaaççããoo  ddee  ffaattuurraa..    

  

• Exemplo: pagamentos de faturamento hospitalar 
registrados no Sistema de Informações Hospitalares 
(SIH/SUS). 

 

•    Pagamento da produção ambulatorial registrada  
no Sistema de Informações  Ambulatoriais ( 
SIA/SUS). 
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1.3 - Convênios: 
 

��  ÉÉ  ccoonnccrreettiizzaaddoo  ppeelloo    rreeppaassssee  ddee  rreeccuurrssooss  ppaarraa  

ffiinnaanncciiaammeennttoo  ddee  pprroojjeettooss  eessppeeccííffiiccooss  nnaa  áárreeaa  ddaa  ssaaúúddee  

ppaarraa  rreeaalliizzaaççããoo  ddee  aaççõõeess  ee  pprrooggrraammaass  ddee  

rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee  mmúúttuuaa  ddaa  CCoonncceeddeennttee  ((ttrraannssffeerriiddoorr))  ee  

ddoo  CCoonnvveenneennttee  ((rreecceebbeeddoorr))..  

 
 

II – GASTOS EM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAUDE 
          Resolução nº 322, de 08.06.2003 do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) 
 

2.1 Despesas que são consideradas, Gastos em Ações e 
Serviços Públicos de Saúde. 

 

        ��      DDeessppeessaass  ccoomm  aaççõõeess  ee  sseerrvviiççooss  ppúúbblliiccooss  ddee  ssaaúúddee,,    

ccoomm  ppeessssooaall  aattiivvoo  ee  oouuttrraass  ddeessppeessaass  ddee  ccuusstteeiioo  ee  ddee  

ccaappiittaall,,  ffiinnaanncciiaaddaass  ppeellaass  ttrrêêss  eessffeerraass  ddee  ggoovveerrnnoo  qquuee  

aatteennddaamm::    

• Vigilância Epidemiológica e Controle de Doenças; 

• Vigilância Sanitária; 
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• Vigilância Nutricional, Controle de Deficiências 

Nutricionais, Orientação Alimentar e a Segurança 

Alimentar promovida no âmbito do SUS; 

• Educação para a Saúde; 

• Saúde do Trabalhador; 

• Assistência à Saúde em todos os níveis de 

complexidade; 

• Assistência Farmacêutica; 

• Atenção à Saúde dos Povos Indígenas; 

• Capacitação de Recursos Humanos do SUS; 

• Pesquisa e Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico em Saúde, promovidos por Entidades 

do SUS;  

• Produção, aquisição e distribuição de insumos 

setoriais específicos, tais como medicamentos 

imunobiológicos, sangue e hemoderivados e 

equipamentos; 

• Saneamento básico e do meio ambiente, desde que 

associado diretamente ao controle de vetores, às 

ações de pequenas comunidades ou em nível 

domiciliar, ou aos Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas (DSEI’s);  
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• Serviços de saúde penitenciários, desde que 

firmado Termo de Cooperação específico entre os 

Órgãos de Saúde e os Órgãos responsáveis pela 

prestação dos referidos serviços; 

• Atenção Especial aos Portadores de Deficiência; 

• Ações administrativas realizadas pelos órgãos de 

saúde no âmbito do SUS e indispensáveis para a 

execução das ações indicadas nos ítens anteriores. 

 

2.2 Despesas não consideradas gastos com saúde 
pública 

 

• Pagamentos de aposentadorias e pensões  de 

pessoal inativo; 

• Assistência à saúde que não atenda ao princípio da 

universalidade (Clientela Fechada, Instituto de 

Previdência ou Planos de Saúde de Servidores 

Públicos, hospitais do Corpo de Bombeiros ou da 

Polícia Militar, etc.). 

• Merenda escolar; 

• Saneamento básico; mesmo as despesas previstas 

no Inciso XII do título anterior, realizado com 
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recursos provenientes de taxas ou tarifas e do 

Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza ainda 

que excepcionalmente executado pelo Ministério 

da Saúde (MS) , pela Secretaria de Saúde ou por 

entes a ela vinculados; 

• Limpeza urbana e remoção de resíduos sólidos 

(lixo); 

• Preservação e Correção do Meio Ambiente, 

realizadas pelos órgãos de Meio Ambiente dos 

entes federativos e por entidades não 

governamentais;  

• Ações de assistência social, não vinculadas 

diretamente à execução das ações e serviços      de 

saúde e não promovidas pelos órgãos de saúde do 

SUS; 

 

 

III - PACTO DE GESTÃO: FINANCIAMENTO DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE -       Portaria 

GM/MS 399 - de 22/02/2006 
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3.1 Princípios: 

• Responsabilidade das três esferas de gestão: união, 

estados e municípios; 

• Repasse Fundo a Fundo; 

• Financiamento de custeio com recursos federais 

constituído, organizado e transferido em blocos de 

recursos; 

• O uso dos recursos federais fica restrito a cada bloco, 

atendendo as especificidades previstas nos mesmos, 

conforme regulamentação específica; 

• As bases de cálculo que formam cada bloco e os 

montantes financeiros destinados para os estados e 

municípios devem compor memórias de cálculo, para 

fins de histórico e monitoramento. 

 

3.2 Blocos de Financiamentos para o custeio do SUS: 

• Atenção Básica; 

• Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial 

e Hospitalar; 

• Vigilância em Saúde; 
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• Assistência Farmacêutica; 

• Gestão do SUS. 

• Investimento 

 

3.3 Bloco I - Financiamento da  Atenção Básica - Portarias 
GM/MS 399 de 22/02/2006; Portaria GM 648 de 
28/03/2006 ; Portaria GM 204 de 29/01/2007 

 

   �� É constituído por 02 (dois) componentes:  

• Piso de Atenção Básica – PAB fixo 

• Piso de Atenção Básica Variável – PAB variável 

 

3.3.1 Piso de Atenção Básica - PAB Fixo - Portaria GM n º 

2.133, de 11.09.2006 

��    DDeessttiinnaa--ssee  aaoo  ccuusstteeiioo  ddaass  aaççõõeess  ddee  aatteennççããoo  bbáássiiccaa  àà  

ssaaúúddee  ccuujjooss  rreeccuurrssooss  ssããoo  ttrraannssffeerriiddooss  mmeennssaallmmeennttee,,  ddee  

ffoorrmmaa  rreegguullaarr  ee  aauuttoommááttiiccaa,,  ddoo  FFuunnddoo  NNaacciioonnaall  ddee  SSaaúúddee  

((FFNNSS))  aaooss  FFuunnddooss  ddee  SSaaúúddee  ddooss  mmuunniiccííppiiooss  ee  ddoo  DDiissttrriittoo  

FFeeddeerraall..    

  



                                                   

 

17 

��    VVaalloorr  mmíínniimmoo  ppeerr  ccaappiittaa  ddoo  PPAABB  ffiixxoo  ccoorrrreessppoonnddee  aa  RR$$  

1177,,  0000  ((ddeezzeesssseettee  rreeaaiiss))  hhaabbiittaannttee,,  ppoorr  aannoo..  CCoonnffoorrmmee  

PPoorrttaarriiaa  MMSS  nnºº  33..006677,,  ddee  2233//1122//22000088..  DDeeffiinnee--ssee  oo  vvaalloorr  

ddoo  PPAABB  FFiixxoo//AAnnoo  mmuullttiipplliiccaannddoo--ssee  oo  vvaalloorr  ppeerr  ccaappiittaa  

nnaacciioonnaall  ppeellaa  ppooppuullaaççããoo  ddoo  mmuunniiccííppiioo..  

 

• Exemplo: População do município XXX: 19.111 

(incluindo pop. dos assentamentos)  

Valor “per capita” nacional: R$ 17,00 

Cálculo: 19.111 x 17,00 =R$ 324.887,00 /ano 

324.887,00 : 12 = R$ 27.073,92/mês 

Fonte: Base população – IBGE 2007 

 
3.3.2. Ações financiadas com recursos do PAB: 
 

• Consultas médicas; 

• Atendimento odontológico básico; 

• Atendimento básico por profissionais de nível superior 

e médio; 

• Visita e atendimento ambulatorial e domiciliar do PSF; 

• Vacinação; 

• Atividades educativas a grupos da comunidade; 
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• Assistência pré-natal e ao parto domiciliar; 

• Atividades de planejamento familiar; 

• Pequenas cirurgias; 

• Atividades dos agentes comunitários de saúde; 

• Prevalecerá o maior valor per capita do PAB fixo no 

município cujos valores já são superiores ao mínimo 

valor per capita  estabelecido. 

• Tipo de Despesas: custeio de: pessoal, material de 

consumo, outros serviços de terceiros - pessoa física e  

jurídica, inclusive aquisição de equipamentos, 

materiais permanentes e ampliação de unidades de 

saúde, desde que forem destinados, exclusivamente, 

às ações da atenção básica.  

 

3.3.3 - Piso de Atenção Básica Variável – PAB variável - 

Portaria GM/MS 648, Portaria MS 650 de 28/03/2006, GM 

204, de 29/01/2007. 

  

��  DDeessttiinnaa--ssee  aaoo  ccuusstteeiioo  ddaass  aaççõõeess  ddaa  AAtteennççããoo  BBáássiiccaa  eemm  

SSaaúúddee,,  ccuujjooss  rreeccuurrssooss  sseerrããoo  ttrraannssffeerriiddooss  mmeeddiiaannttee  aaddeessããoo  

ee  iimmpplleemmeennttaaççããoo  ddaass  aaççõõeess  aa  qquuee  ssee  ddeessttiinnaamm,,  ddeessddee  qquuee  

eesstteejjaamm  ccoonnssttaannddoo  nnoo    PPllaannoo  ddee  SSaaúúddee  ddoo  MMuunniiccííppiioo::  
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• Saúde da Família; 

• Agentes Comunitários de Saúde; 

• Saúde Bucal; 

• Compensação de Especificidades Regionais;  

• Saúde Indígena; 

• Saúde no Sistema Penitenciário; 

• Política de Atenção Integral à Saúde do Adolescente 

em conflito com a lei em regime de internação e 

internação provisória. 

  

3.3.4 - Saúde da Família  --  Portaria GM 648, Portaria MS 

650,  28/03/2006, Portaria GM 699 de  30/03/2006, 

Portaria GM 204 de  29/01/2007 e Portaria GM/MS 372 de  

16/02/2007.                                      

                                                                                    

    ��          EEssttrraattééggiiaa  pprriioorriittáárriiaa  ppaarraa  oorrggaanniizzaaççããoo  ddaa  aatteennççããoo  

bbáássiiccaa  nnooss  mmuunniiccííppiiooss..    

• Os recursos destinam-se à implantação e 

manutenção das equipes, compostas de médico, 

enfermeiro, auxiliares de enfermagem ou técnico 

de enfermagem e agentes comunitários de saúde 

suficiente para cobrir 100% da população 
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cadastrada, com um máximo de 750 pessoas por 

ACS (zona urbana) e de 12 ACS por equipe de saúde 

da família.  

••   A jornada de trabalho é de 40 horas semanais, para 

todos os profissionais das equipes, exceto aqueles 

que devem dedicar ao menos 32 horas de sua carga 

horária nas atividades do Programa de Saúde da 

Família (PSF) e até 8 horas, nas atividades de 

residência multiprofissional e/ou de medicina de 

família e de comunidade, ou trabalho em Hospital 

de Pequeno Porte.  

• População por área: deve ser no mínimo 2.400 e no 

máximo 4.000, sendo a média recomendada de 

3.000 habitantes.                                                                                                                             

• Existem duas modalidades de incentivo financeiro 

para as Equipes de Saúde da Família (ESF) 

implantadas em conformidade com os critérios 

estabelecidos pela Política Nacional de Atenção 

Básica, conforme a Portaria MS 650 de 28/03/2006: 
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��    FFiinnaanncciiaammeennttoo::  mmooddaalliiddaaddee  II  ––  RR$$  88..110000,,0000  ((ooiittoo  mmiill  ee  

cceemm  rreeaaiiss//mmêêss))  ppoorr  EEqquuiippee  ddee  SSaaúúddee  ddaa  FFaammíílliiaa  ((EESSFF))..  

EEssttáá  nneessttaa  mmooddaalliiddaaddee  aa  eeqquuiippee  iimmppllaannttaaddaa  nnooss  

mmuunniiccííppiiooss  ccoomm  ppooppuullaaççããoo  ddee  aattéé  5500  mmiill  hhaabbiittaanntteess,,  

ssiittuuaaddooss  nnooss  EEssttaaddooss  ddaa  AAmmaazzôônniiaa  lleeggaall..    EEmm  MMaattoo  GGrroossssoo  

113333  mmuunniiccííppiiooss  ssee  eennqquuaaddrraamm  nneessttaa  mmooddaalliiddaaddee,,  eexxcceettoo  

ooss  mmuunniiccííppiiooss  ddee  CCáácceerreess,,  BBaarrrraa  ddoo  GGaarrççaass,,  PPrriimmaavveerraa  ddoo  

LLeessttee,,  SSiinnoopp,,  TTaannggaarráá  ddaa  SSeerrrraa,,  RRoonnddoonnóóppoolliiss,,  VVáárrzzeeaa  

GGrraannddee  ee  CCuuiiaabbáá..  

��    FFiinnaanncciiaammeennttoo::  mmooddaalliiddaaddee  IIII  ––  RR$$  55..440000,,0000  ((cciinnccoo  mmiill  

ee  qquuaattrroocceennttooss  rreeaaiiss//mmêêss))  ppoorr  EEqquuiippee  ddee  SSaaúúddee  ddaa  

FFaammíílliiaa  ((EESSFF))..  EEssttããoo  nneessttaa  mmooddaalliiddaaddee  aass  eeqquuiippeess  

iimmppllaannttaaddaass  eemm  mmuunniiccííppiiooss    qquuee  nnããoo    ssee  eennqquuaaddrraamm  nnaa  

MMooddaalliiddaaddee  II,,  ccoonnssttaanntteess    ddoo  AANNEEXXOO  IIIIII  ee  AANNEEXXOO  IIVV  ddaa  

PPoorrttaarriiaa  MMSS  665500,,  ddee  2288//0033//22000066,,  qquuee  aatteennddaamm  aa  

ppooppuullaaççõõeess  rreessiiddeenntteess  eemm  aasssseennttaammeennttoo  oouu  

rreemmaanneesscceenntteess  ddee  qquuiilloommbbooss,,  rreessppeeccttiivvaammeennttee,,  

rreessppeeiittaannddoo  oo  nnúúmmeerroo  mmááxxiimmoo  ddee  eeqquuiippeess  ddeeffiinniiddooss  nnoo  

AANNEEXXOO  IIVV  ddaa  rreeffeerriiddaa  PPoorrttaarriiaa..  

• Para cada equipe implantada será transferido para 

o Fundo Municipal de Saúde (FMS) o valor de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), em duas parcelas de R$ 
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10.000,00 (dez mil reais), nos meses subseqüentes 

ao mês de implantação da equipe, como recursos 

para investimentos na Unidade de Saúde da Família 

e realização de Curso Introdutório.  

• O município só faz jus ao recebimento do incentivo 

após o cadastramento da Equipe de Saúde da 

Família no Sistema de Informações da Atenção 

Básica (SIAB/SUS). 

• O número máximo de Equipe de Saúde da Família  

pela qual o município pode fazer jus ao 

recebimento de recursos financeiros específicos 

será calculado pela fórmula: população X 2.400. 

• A fonte de dados populacional a ser utilizada para 

cálculo é a mesma utilizada para o cálculo da parte 

fixa do PAB, ou seja, a população IBGE 2007. 

 3.4. Agentes Comunitários de Saúde (ACS) - Portaria 
GM 648 e Art. 4º da Portaria MS 650   28/03/2006, Portaria 
GM 204 de 29/01/2007 e Portaria MS 1.761, de 
24/07/2007. 
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��            RReeccuurrssooss  ddeessttiinnaaddooss  aa  eessttiimmuullaarr  aa  aatteennççããoo  bbáássiiccaa  

nnooss  mmuunniiccííppiiooss..  

 

• A cada mês, o Fundo Nacional de Saúde (FNS)  

repassa o valor referente  a R$ 532,00 (quinhentos 

e trinta e dois reais) por Agente Comunitário de 

Saúde, como incentivo financeiro à  estratégia  de 

Agentes Comunitários de Saúde e Saúde da Família.  

Base de cálculo: nº. de agentes comunitários 

registrados no SIAB/SUS na respectiva competência 

financeira. 

Fórmula:  nº. de agentes  cadastrados  x  valor 

fixado x  12 meses 

Exemplo: município com 50 Agentes 

            Cálculo: 50 x  R$ 532,00  x  12  =   R$ 319.200,00/ano 

e R$ 26.600,00/mês 

 

No último trimestre de cada ano o governo federal 

repassará uma parcela extra calculada com base no 

nº. de ACS  registrados no cadastro de equipes de 
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profissionais do SIAB no mês de agosto do ano 

vigente, multiplicado pelo valor do incentivo fixado. 

 

3.4.1 Tipo de Despesas: custeio das ações. 

• Jornada de Trabalho: 40 horas semanais para o 

Agente Comunitário de Saúde (ACS)  e enfermeiro 

supervisor, sendo 01 enfermeiro para até 30 ACS.   

Cada  ACS pode ser responsável por uma micro área 

com população de até 750 pessoas na zona urbana;    

na zona rural  o limite é de 280 a 300 pessoas. 

 
 

3.5  Incentivo à Saúde Bucal  ––  Portaria GM 648 e Art. 

5º da Portaria MS 650, de 28/03/2006  e  Portaria GM 

204, de 29/01/2007. 

  

  ��    VViissaa  aammpplliiaarr  oo  aatteennddiimmeennttoo  ee  mmeellhhoorraarr  aass  ccoonnddiiççõõeess  

ddee  ssaaúúddee  bbuuccaall  ddaa  ppooppuullaaççããoo..  

 

3.5.1 Destina-se às Ações: 

• Prevenção e recuperação da saúde bucal; 
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• Melhoria dos índices epidemiológicos da saúde 

bucal; 

 

3.5.2 Incentivos Financeiros: 

• Os valores dos incentivos serão transferidos a cada 

mês, tendo como base o número de Equipes de 

Saúde Bucal (ESB) registradas no cadastro de 

equipes e profissionais do SIAB, na respectiva 

competência financeira. 

• Farão jus ao recebimento dos incentivos  referentes 

à ESB, quantas equipes estiverem  implantadas no 

SIAB, desde que não ultrapassem o número 

existente de Equipes de saúde da Família, e 

considerem a lógica de organização da Atenção 

Básica – Saúde da Família. 

 

��      MMooddaalliiddaaddee  II::  RR$$  11..770000,,0000  ((mmiill  ee  sseetteecceennttooss  

rreeaaiiss//mmêêss))  ppoorr  eeqquuiippee  iimmppllaannttaaddaa,,  sseennddoo  RR$$  2200..440000,,0000  

((vviinnttee  mmiill  ee  qquuaattrroocceennttooss  rreeaaiiss//aannoo))..  
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PPrrooffiissssiioonnaaiiss::  ccoommppoossttaa  ppoorr  nnoo  mmíínniimmoo  0011  

cciirruurrggiiããoo  ddeennttiissttaa  ee  0011  AAuuxxiilliiaarr  ddee              CCoonnssuullttóórriioo  

DDeennttáárriioo  ((AACCDD))..  

��  MMooddaalliiddaaddee  IIII::  RR$$  22..220000,,0000//mmêêss  ppoorr  eeqquuiippee  

iimmppllaannttaaddaa,,  sseennddoo    2266..440000,,0000//aannoo..    

PPrrooffiissssiioonnaaiiss  ::    ccoommppoossttaa  ppoorr  nnoo  mmíínniimmoo  0011  cciirruurrggiiããoo--

ddeennttiissttaa,,  0011  AAuuxxiilliiaarr  ddee  CCoonnssuullttóórriioo  DDeennttáárriioo  ((AACCDD))  ee  0011  

TTééccnniiccoo  ddee  HHiiggiieennee  DDeennttaall  ((TTHHDD))..  

 

• Farão jus a 50% a mais sobre os valores 

estabelecidos nas modalidades, as  Equipes de 

Saúde Bucal dos municípios constantes dos 

Anexos III e IV da Portaria MS 650, de 

28/03/2006, que atendam as populações 

residentes em assentamentos ou  

remanescentes de quilombos. 

• Para cada equipe implantada o Ministério da 

Saúde (MS) repassa o valor de R$ 7.000,00 (sete 

mil reais) em parcela única para investimento 

na compra de equipamentos e materiais 

permanentes clínicos, inclusive os utilizados 
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para confecção de prótese nas Unidades, e para 

o Curso Introdutório no mês subseqüente ao de 

implantação. 

• Trabalho integrado a uma ou duas Equipe de 

Saúde da Família (ESF), com responsabilidade 

sanitária pela mesma população e território que 

a equipe estiver  vinculada, sendo uma Equipe 

de Saúde Bucal (ESB) para uma ou duas (ESF). 

••  Jornada de Trabalho: 40 horas semanal para 

todos os profissionais da Equipe de Saúde Bucal 

(ESB) – Tipo de Despesas: custeio das ações.   

  

3.6. Compensação de Especificidades Regionais – 

Portaria GM/MS 399, de 22/02/06 e  Portaria GM 204 

de 29/01/2007, Portaria MS 1.624, 10/07/2007 e 

Resolução CIB 056, de 21/09/2007) 

 

��      VVaalloorr  aa  55%%  ddoo  vvaalloorr  mmíínniimmoo  ddoo  PPAABB  FFiixxoo  ((RR$$  1155,,0000))  

mmuullttiipplliiccaaddoo  ppeellaa  ppooppuullaaççããoo  ddoo  EEssttaaddoo,,  ccoonnffoorrmmee  ooss  

ccrriittéérriiooss  ddee  aapplliiccaaççããoo  ppaaccttuuaaddooss  nnaa  CCIIBB  ee  iinnffoorrmmaaddooss  nnaa  

CCIITT,,  aatteennddeennddoo  aass  eessppeecciiffiicciiddaaddeess  eessttaadduuaaiiss,,  

rreegguullaammeennttaaddooss  ppoorr  aattoo  nnoorrmmaattiivvoo  eessppeeccííffiiccoo,,  ppooddeennddoo  
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iinncclluuiirr  ssaazzoonnaalliiddaaddee,,  mmiiggrraaççõõeess,,  ddiiffiiccuullddaaddee  ddee  ffiixxaaççããoo  ddee  

pprrooffiissssiioonnaaiiss,,  ÍÍnnddiiccee  ddee  DDeesseennvvoollvviimmeennttoo  HHuummaannoo  ((IIDDHH))  ee  

iinnddiiccaaddoorreess  ddee  rreessuullttaaddooss..    

��    AA  PPoorrttaarriiaa  CCIIBB  nnºº  005566,,  ddee  2211//0099//22000077  aapprroovvoouu  aa  

ddiissttrriibbuuiiççããoo  ddoo  iinncceennttiivvoo  ffiinnaanncceeiirroo  ppaarraa  MMaattoo  GGrroossssoo  

mmeenncciioonnaannddoo  ooss  ccrriittéérriiooss  uuttiilliizzaaddooss  ppaarraa  aa  sseelleeççããoo  ddooss  

mmuunniiccííppiiooss  ee  ddeeffiinniiuu  ooss  ccrriittéérriiooss  ddee  aavvaalliiaaççããoo  ddooss  PPllaannooss  

ddee  AApplliiccaaççããoo..    

OOss  ccrriittéérriiooss  ffoorraamm::  mmuunniiccííppiiooss  ccoomm    iinnddiiccaaddoorreess  

eeccoonnôômmiiccooss,,  eeppiiddeemmiioollóóggiiccooss  ee  ddeemmooggrrááffiiccooss  aabbaaiixxoo  ddoo  

ppaarrââmmeettrrooss  pprreeccoonniizzaaddooss,,  pprriinncciippaallmmeennttee  ooss  mmuunniiccííppiiooss  

ccoomm  ppooppuullaaççããoo  rruurraall  mmaaiioorr  qquuee  oo  ccoonncceennttrraaddoo  uurrbbaannoo,,  

eexxtteennssããoo  tteerrrriittoorriiaall  ee  ddeennssiiddaaddee  ppooppuullaacciioonnaall..  

  

FFoorraamm  sseelleecciioonnaaddooss  2244  ((vviinnttee  ee  qquuaattrroo))  mmuunniiccííppiiooss  ddoo  

EEssttaaddoo::  JJaauurrúú,,  JJaannggaaddaa,,  SSããoo  JJoosséé  ddoo  PPoovvoo,,  NNoovvaa  GGuuaarriittaa,,  

TTeerrrraa  NNoovvaa  ddoo  NNoorrttee,,  CCoonnffrreessaa,,  FFiigguueeiirróóppoolliiss  DD’’OOeessttee,,  

CCaarrlliinnddaa,,  NNoovvoo  HHoorriizzoonnttee  ddoo  NNoorrttee,,  LLaammbbaarrii  DD’’OOeessttee,,  

CCaammppiinnááppoolliiss,,  AAllttoo  ddaa  BBooaa  VViissttaa,,  PPoorrttoo  EEssttrreellaa,,  PPoorrttoo  

EEssppeerriiddiiããoo,,  CCaannaabbrraavvaa  ddoo  NNoorrttee,,  SSaannttoo  AAffoonnssoo,,  NNoovvaa  

CCaannaaãã  ddoo  NNoorrttee,,  NNoovvoo  SSããoo  JJooaaqquuiimm,,  CCoottrriigguuaaççúú,,  NNoovvaa  
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MMoonnttee  VVeerrddee,,  NNoovvoo  MMuunnddoo,,  NNoovvaa  BBaannddeeiirraanntteess,,  NNoovvaa  

LLaacceerrddaa  ee  BBaarrããoo  ddee  MMeellggaaççoo.  

  

3.7  Saúde Indígena - Portaria MS 2.656, de 

17.10.2007. 

   ��  DDiissppõõee  ssoobbrree  aass  rreessppoonnssaabbiilliiddaaddeess  nnaa  pprreessttaaççããoo    

ddaa  aatteennççããoo    aa    ssaaúúddee  ddooss  ppoovvooss              iinnddííggeennaass    ee  

rreegguullaammeennttaa  ooss  iinncceennttiivvooss  ddaa  aatteennççããoo  bbáássiiccaa  ee  

eessppeecciiaalliizzaaddaa  aaooss  ppoovvooss  iinnddííggeennaass..    

EEmm  MMaattoo  GGrroossssoo  4400  mmuunniiccííppiiooss  rreecceebbeemm  eessssee  iinncceennttiivvoo::  

ÁÁgguuaa  BBooaa,,  AAppiiaaccááss,,  AArriippuuaannãã,,  BBaarrããoo  ddee  MMeellggaaççoo,,  BBaarrrraa  ddoo  

BBuuggrreess,,  BBaarrrraa  ddoo  GGaarrççaass,,  BBoomm  JJeessuuss  ddoo  AArraagguuaaiiaa,,  

BBrraassnnoorrttee,,  CCaammppoo  NNoovvoo  ddoo  PPaarreecciiss,,  CCaammppiinnááppoolliiss,,  

CCaannaarraannaa,,  CCoolliiddeerr,,  CCoommooddoorroo,,  CCoonnffrreessaa,,  

CCoottrriigguuaaççuu,,DDiiaammaannttiinnoo,,  FFeelliizz  NNaattaall,,GGaaúúcchhaa  ddoo  NNoorrttee,,  

GGeenneerraall  CCaarrnneeiirroo,,  JJuuaarraa,,  JJuuiinnaa,,  LLuucciiaarraa,,  MMaarrcceellâânnddiiaa,,  

NNoobbrreess,,  NNoovvaa  NNaazzaarréé,,  NNoovvaa  UUbbiirraattãã,,    NNoovvoo  SS..  JJooaaqquuiimm,,  

PPaarraannaattiinnggaa,,  PPeeiixxoottoo  ddee  AAzzeevveeddoo,,  PPoonntteess  ee  LLaacceerrddaa,,  PPoorrttoo  

EEssppeerriiddiiããoo,,  PPooxxoorrééoo,,  QQuueerrêênncciiaa,,  RRoonnddoonnóóppoolliiss,,  SSaannttaa  

TTeerreezziinnhhaa,,    SSããoo  JJoosséé  ddoo  XXiinngguu,,    SSaannttoo  AAnnttôônniioo  ddee  
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LLeevveerrggeerr,,  SSããoo  FFeelliixx  ddoo  AArraagguuaaiiaa,,  SSaappeezzaall    ee  TTaannggaarráá  ddaa  

SSeerrrraa..  

OOss  vvaalloorreess  ddooss  iinncceennttiivvooss  eessttããoo  eessppeecciiffiiccaaddooss  nnaa  rreellaaççããoo  

ddee  MMaattoo  GGrroossssoo,,  ccoonnssttaannttee  nnaa      PPoorrttaarriiaa  GGMM  nnºº  22..665566  ddee  

1177//1100//22000077..  

 

IV - BLOCO II - ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E 

HOSPITALAR - Portaria GM/MS 399, de 22/02/06 e 

Portaria GM 204 de 29/01/2007.  

  

���� Recursos transferidos conforme PPI da Assistência, 

publicada em ato normativo específico.  Compõe-se de: 

 

4.1  Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial e Hospitalar 

Destina-se ao financiamento dos procedimentos e 

de incentivos permanentes, transferidos 

mensalmente, para custeio de ações de média e 

alta complexidade, incluindo aqueles atualmente 

designados aos: 
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• Centro de especialidades Odontológicas (CEO); 

• Laboratório de Prótese Dentária; 

• Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU); 

• Hospitais de Pequeno Porte (HPP); 

• Incentivo de Integração do SUS – INTEGRASUS; 

• Fator de Incentivos ao Desenvolvimento do Ensino 

e Pesquisa Universitária em Saúde FIDEPS; 

• Programa de Incentivo de Assistência à População 

Indígena – IAPI; 

• Outros que venham a ser instituídos por meio de 

ato normativo para custeio de ações da média e 

alta complexidade e não financiados por 

procedimento. 

 

4.2 Fundo de Ações Estratégicas e Compensação – 

FAEC 

��DDeessttiinnaa--ss  ee  aaoo  ccuusstteeiioo  ddooss  sseegguuiinntteess  pprroocceeddiimmeennttooss::  

• Procedimentos regulados pela Central Nacional de 

Regulação da Alta Complexidade – CNRAC; 

• Transplantes e os procedimentos vinculados; 
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• Ações estratégicas ou emergenciais, de caráter 

temporário e implementadas com prazo pré-

definido; 

• Novos procedimentos, não relacionados aos 

constantes da tabela vigente ou que não possuam 

parâmetros para permitir a definição de limite de 

financiamento, que serão custeados pelo FAEC por 

um período de 06 (seis) meses, visando a formação 

de série histórica necessária à sua agregação ao 

Componente Limite Financeiro de Atenção de 

Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 

Hospitalar – (MAC). 

 

 

Obs.: os recursos destinados ao custeio de 

procedimentos atualmente financiados através do 

FAEC  e não contemplados nesta alínea, serão 

incorporados no Limite Financeiro  da Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, conforme 

ato normativo específico. 
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V- BLOCO III - VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

��  RReepprreesseennttaa  oo  aaggrruuppaammeennttoo  ddaass  aaççõõeess  ddaa  vviiggiillâânncciiaa  

eeppiiddeemmiioollóóggiiccaa,,  aammbbiieennttaall  ee  ssaanniittáárriiaa  ee  ppaassssaa  aa  

ccoommppoorr  oo  TTeettoo  FFiinnaanncceeiirroo  ddee  VViiggiillâânncciiaa  eemm  SSaaúúddee  

((TTFFVVSS)),,  ccuujjoo  vvaalloorr  ee  ffoorrmmaa  ddee  aapplliiccaaççããoo  sseerrããoo  

ppaaccttuuaaddooss  ppeellaass  ttrrêêss  eessffeerraass  ddee  ggeessttããoo  ee  ddeettaallhhaaddooss  

eemm  aattoo  nnoorrmmaattiivvoo  eessppeeccííffiiccoo..  OO  bbllooccoo  sseerráá  ddiivviiddiiddoo  eemm  

ddooiiss  ssuubb--bbllooccooss::  

5.1  Sub-bloco da Vigilância Epidemiológica e 

Ambiental em Saúde, destinados às ações: 

• Vigilância, prevenção e controle de doenças - atual 

TFVS; 

• Incentivos do Núcleo de Vigilância Hospitalar; 

• Registro de Câncer de Base Populacional; 

• Atividade de Promoção à saúde, 

• Laboratórios de Saúde Pública 

• Outros que vierem a ser implantados através de ato 

normativo específico. 

 

Incluem-se ainda neste sub-bloco, recursos federais 

com repasses específicos, destinados às seguintes 

finalidades: 
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• Fortalecimento da gestão da vigilância em saúde 

(VIGISUS II); 

• Campanhas de vacinação; 

• Incentivo ao Programa DST/AIDS; 

 

Este sub-bloco contemplará também:  

• Os recursos federais destinados à contratação de 

pessoal para combate ao vetor transmissor da 

Dengue que serão alocados ao município dentro do 

Teto Financeiro de Vigilância em Saúde (TFVS), no 

sub-bloco da Vigilância Epidemiológica e Ambiental, 

na medida em que se comprove a efetiva 

contratação dos agentes de campo. 

 

 

5.1.2 Os recursos destinam-se as despesas com o 

custeio das seguintes ações: 

• Notificação de doenças de notificação compulsória, 

surtos e agravos inusitados; 
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• Investigação epidemiológica de casos notificados, 

surtos e óbitos por doenças específicas; 

• Busca ativa de casos de notificação compulsória; 

• Busca ativa de declaração de óbito de nascidos 

vivos; 

• Realização de exames laboratoriais voltados ao 

diagnóstico das doenças de notificação 

compulsória, em articulação com a Secretaria de 

Estado de Saúde (SES-MT); 

• Realização de exames laboratoriais para controle de 

doenças como: malária, esquistossomose entre 

outros; conforme a Programação Pactuada 

Integrada da Vigilância em Saúde (PPI-VS); 

• Acompanhamento e avaliação dos procedimentos 

laboratoriais realizados por unidades públicas e 

privadas; 

• Monitoramento da qualidade da água para 

consumo humano, incluindo ações de coleta e 

provimento de exames físico, químico e 

bacteriológico de amostras; 

• Captura de vetores e reservatórios, identificação e 

levantamento do índice de infestação; 
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• Registro, captura, apreensão e eliminação de 

animais que representam risco à saúde do homem; 

• Ações de controle químico e biológico de vetores e 

de eliminação de criadouros; 

• Coordenação e execução das ações de vacinação 

integrantes do Programa Nacional de Imunização 

(PNI), incluindo a vacinação de rotina com as 

vacinas obrigatórias; 

• Vigilância epidemiológica e monitoramento de 

mortalidade infantil e materna; 

 

• Gestão e gerência de sistemas de informações 

epidemiológicas: Sistema de Informações sobre 

Agravo de Notificação (SINAN), Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM), Sistema de 

Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC),  

Sistema de Informações do Programa Nacional de 

Imunização (SI-PNI), bem como o  envio, análise e 

retro-alimentação dos dados; 

• Divulgação das informações e análises 

epidemiológicas; 
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• Gestão de estoques municipais de insumos 

estratégicos, coordenação e execução das 

atividades de informação, educação e comunicação, 

capacitação de recursos humanos; 

• Aquisição de equipamentos de proteção individual 

(EPI), tais como uniformes, demais vestimentas e 

equipamentos necessários para aplicação de 

inseticidas e biolarvicidas, além de outros indicados 

nas atividades de rotina de controle de vetores. 

 

 

5.1.3 Cálculo dos valores: Somatório das parcelas: 

  

��  MMaattoo  GGrroossssoo  ppeerrtteennccee  aaoo  eexxttrraattoo  nnºº..  11  ((AAmmaazzôônniiaa  

LLeeggaall))  

VVaalloorr  ppeerr  ccaappiittaa  mmuullttiipplliiccaaddoo  ppeellaa  ppooppuullaaççããoo  ddoo  

mmuunniiccííppiioo;;  

VVaalloorr  ppoorr  kkmm²²  mmuullttiipplliiccaaddoo  ppeellaa  áárreeaa  ddoo  mmuunniiccííppiioo;;  

IInncceennttiivvoo  àà  DDeesscceennttrraalliizzaaççããoo  --  RR$$  00,,4488  ppeerr  ccaappiittaa  

((PPoorrttaarriiaa  CCoonnjjuunnttaa  ddee  0088//22000044));;  

CCoonnttrraappaarrttiiddaa  ddoo  mmuunniiccííppiioo  --  nnoo  ccaassoo  ddee  MMaattoo  GGrroossssoo    

2200%%  ((eexxttrraattoo  11))    
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 Valores: 

Valor per capita – R$ 2,20 hab./ano para município 

fora da área da Amazônia Legal e R$ 2,37 hab/ano 

para municípios dentro da área da Amazônia Legal; 

 

Valor por km²  - R$ 1,22 hab./ano para municípios 

fora da área da Amazônia Legal e R$ 1,58 hab./ano 

p/ municípios dentro da área da Amazônia Legal. 

 

Incentivo à descentralização hab/ano  - R$ 0,48 per 

capita   para todas as áreas. 

  Contrapartida do município:  30% para municípios 

fora da área da Amazônia   Legal e 20% para 

municípios dentro da área da Amazônia Legal.           

Exemplo: Município com 14.104 habitantes, com 

uma área geográfica de 13.043,83 km², situado na 

área da Amazônia legal.   

Cálculo: 

Valor per capita hab./ano= 14.104 X 2.37= 

33.426,48/ano 

Valor por km²=  13.043,83 X 1,58= 20.609,25/ano 
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Incentivo à Descentralização hab/ano=14.104 X 

0,48= 6.769,92/ano 

Total federal:  60.805,65/ano 

Contrapartida municipal: 60.805,65x20%=   

12.161,13/ano 

             TOTAL GERAL 72.966,78/ano  

 

5.1.4 Sub-bloco da Vigilância Sanitária, dividido em dois 

componentes: 

• Piso da Atenção Básica em Vigilância Sanitária (PAB-

VISA) - Portaria 1.998, de 21/08/2007.  

• Transferência dos recursos na forma disposta na 

legislação   

 

Destina-se a execução das ações da Vigilância 

Sanitária e visa a modernização das ações de 

fiscalização e controle sanitário em produtos, 

serviços e ambientes sujeitos a vigilância sanitária, 

bem como as atividades educacionais referente a 

vigilância sanitária.  
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Cálculo dos Recursos (artigo 5 º da Port. 1.998, de 

21/08/2007): 

Piso Estruturante: Valor per capita à razão de R$ 

0,36 (trinta e seis centavos) por habitantes/ano ou 

Piso Municipal de Vigilância Sanitária, no valor de 

R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais)/ano  ppaarraa  

municípios cujo valor per capita configurar um teto 

abaixo desse valor. Anexo II e II-A da Portaria. 

 

Exemplo: População do município com 15.754 

habitantes. 

15.754 x        0,36  = R$ 5.671,44/ano   

Como o valor é menor que o piso municipal, o 

município recebera R$ 7.200,00/ano = R$ 

600,00/mês. 

 

Piso Estratégico: Valor per capita à razão de R$ 

0,20 (vinte centavos) por habitante/ano. (Anexo III 

e III-A).   

 

OBS.: Atualmente 29 (vinte nove) municípios 

recebem este piso:  Barra do Garças, Cuiabá, 
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Jaciara, Pedra Preta, Rondonópolis, Porto dos 

Gaúchos, Tabaporã, Juara, Planalto Da Serra, Vale 

de São Domingos, Campo Novos dos Parecis, 

Matupá, Guarantã do Norte, Ipiranga do Norte, 

Nova Brasilândia, Poconé, Campos de Júlio, 

Conquista D’Oeste, Lucas do Rio Verde, União do 

Sul, Vera, Carlinda, Nova Monte Verde, Aripuanã, 

Brasnorte, Castanheira, Colniza, Cotriguaçu, Nova 

Bandeirante. 

 

Tipo de Despesas: custeio  para gerenciamento do 

risco sanitário, bem como despesas para 

estruturação e manutenção   dos serviços e ações 

de VISA (material de consumo, serviços de terceira 

pessoa física e jurídica, tais como: confecção de 

uniforme, materiais de escritório, confecção dos 

blocos de formulário para fiscalização, entre 

outros).  

 

VI - BLOCO IV -  ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA -Portaria 

GM/MS  3.237 de 24/12/2007 e Portaria CIB de 

28/02/2007 
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��    OObbjjeettiivvaa  oo  ffiinnaanncciiaammeennttoo  ddee  rreeccuurrssooss  ppaarraa  

aaqquuiissiiççããoo  ddee  mmeeddiiccaammeennttooss  ee  iinnssuummooss  qquuee  ssee  

ddeessttiinnaamm  aa  aatteennddeerr  aaooss  aaggrraavvooss  pprreevvaalleenntteess  ee  

pprriioorriittáárriiooss    ddaa  aatteennççããoo  bbáássiiccaa    aa    ssaaúúddee,,  ccoonnffoorrmmee  

AAnneexxoo  IIII  ddaa  PPoorrttaarriiaa  33..223377..    

 

6.1  Assistência farmacêutica básica 

��  ÉÉ  ddee  rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ddaass  ttrrêêss  eessffeerraass  ddee  ggeessttããoo  ee    

ccoonnssiissttee  eemm  uumm  vvaalloorr  mmíínniimmoo  ppeerr  ccaappiittaa,,  ttrraannssffeerriiddoo  

ffuunnddoo  aa  ffuunnddoo,,    ccoonnffoorrmmee  ppaaccttuuaaççããoo  nnaa  CCoommiissssããoo  

IInntteerrggeessttoorreess  BBiippaarrttiittee  ((CCIIBB)),,  ccoomm  ccoonnttrraappaarrttiiddaa  ddoo  

ggeessttoorr  eessttaadduuaall  ee  mmuunniicciippaall  ddee  ssaaúúddee  ppaarraa  aaqquuiissiiççããoo  ddee  

mmeeddiiccaammeennttooss  bbáássiiccooss..    

Recursos:    

Repasse da União para o FMS    R$ 4,10 

Repasse do Estado para o FMS  R$ 1,50  

Contrapartida municipal p o FMS R$ 1,50 

Total:                                                 R$ 7,10 

Os valores da parte fixa e parte variável dos 

grupos hipertensão e diabete, asma,  rinite e 

saúde mental compõe o valor único  de 

financiamento, no componente básico.  
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O município também recebe do Ministério da 

Saúde:  

 

• Medicamentos e insumos para o combate ao 

tabagismo,  alimentação e  nutrição que integram o 

componente estratégico;                                     

• Recursos para aquisição de insulina NPH 100 e 

insulina humana 100 UI, constantes do elenco de 

referencia cujo gasto de referencia representa R$ 

0,68 habitante /ano. 

• Recursos para  aquisição de contraceptivos e 

insumos do Programa  Saúde  da mulher, 

constantes do  elenco de referência, cujo gasto de  

referência  representa R$ 0,30 habitante/ano.   

 

Os Estados, Distrito Federal e Municípios são 

responsáveis pelo financiamento dos insumos 

complementares destinados aos usuários  insulino-

dependentes de que trata a Lei Federal 11.347 de 

2006 e 2.583 de 10/10/2007, cujos valores a serem 
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aplicados por cada esfera  correspondem a R$ 0,30 

habitante/ano. 

• Os recursos financeiros destinados ao 

financiamento dos insumos para o controle do 

diabetes mellitus (DM) não devem ser 

movimentados na conta do componente básico  da 

assistência  farmacêutica. 

• Para o cálculo dos recursos deve ser considerada a 

população do município conforme Resolução nº. 07 

do IBGE, de 04/10/2007.  

 

6.2 Assistência Farmacêutica estratégica, de 

responsabilidade do gestor federal refere-se aos 

seguintes programas estratégicos: 

  

��      CCoonnttrroollee  ddaass  sseegguuiinntteess  eennddeemmiiaass::  

• Tuberculose; 

• Hanseníase; 

• Malária; 

• Leishmaniose; 

• Chagas; 
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• Outras doenças endêmicas de abrangência nacional 

ou regional.  

• Anti-retrovirais do programa DST/AIDS; 

• Sangue e Hemoderivados; 

• Imunobiológicos. 

 

6.3 Medicamentos de Dispensação Excepcional 

  

��    DDeessttiinnaa--ssee  àà  aaqquuiissiiççããoo  ee  ddiissttrriibbuuiiççããoo  ddee  

mmeeddiiccaammeennttooss  qquuee  iinntteeggrraamm  aa  ttaabbeellaa  ddee  

pprroocceeddiimmeennttooss  aammbbuullaattoorriiaaiiss  ddee  rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ddee  

ggeessttããoo  ffeeddeerraall  ee  eessttaadduuaall,,  ccoonnffoorrmmee  ppaaccttuuaaççããoo..      AA  

aaqquuiissiiççããoo  éé  ddee  rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ddoo  EEssttaaddoo  ee  oouu  ddoo  

MMiinniissttéérriioo  ddaa  SSaaúúddee  ((MMSS))  ee  aa  ddiissppeennssaaççããoo  ddee  

rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ddoo  EEssttaaddoo..  

OO  MMSS  ttrraannssffeerriirráá  mmeennssaallmmeennttee  ooss  vvaalloorreess  ffiinnaanncceeiirrooss  

aappuurraaddooss  eemm  eennccoonnttrroo  ddee  ccoonnttaass  ttrriimmeessttrraaiiss  aaooss  

ggeessttoorreess  eessttaadduuaaiiss,,  ccoomm  bbaassee  nnaass  AAPPAACC  ––  AAuuttoorriizzaaççããoo  

ddee  PPrroocceeddiimmeennttooss  ddee  AAllttaa  CCoommpplleexxiiddaaddee..  
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VII - BLOCO V. GESTÃO DO SUS - Portaria 
GM/MS 399, de 22.02.2006, Portaria GM 204, 
de 29/01/2007 e Portaria GM 3.060, de 
28/11/2007. 

  

��  OObbjjeettiivvaa  aappooiiaarr  aa  iimmpplleemmeennttaaççããoo  ddaass  aaççõõeess  ee  

sseerrvviiççooss  qquuee  ccoonnttrriibbuueemm  ppaarraa  aa  oorrggaanniizzaaççããoo  ee  

eeffiicciiêênncciiaa  ddoo  ssiisstteemmaa..  

CCoonnssttiittuuii--ssee  ddee  ddooiiss  ccoommppoonneenntteess::  

7.1 Componente Qualificação da Gestão do SUS para  

apoiar as seguintes ações: 

 

a) Regulação, Controle, Avaliação, Auditoria e 

Monitoramento;  

b) Planejamento e Orçamento; 

c) Programação; 

d) Regionalização; 

 e) Gestão de Trabalho; 

 f) Educação em Saúde; 

 g) Incentivo à Participação do Controle Social; 
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 h) Informação e Informática em Saúde; 

 i) Estruturação de serviços e organização de ações 

de assistência farmacêutica. 

AA  ttrraannssffeerrêênncciiaa  ddee  rreeccuurrssooss  nnoo  ââmmbbiittoo  ddeessttee  

ccoommppoonneennttee    ooccoorrrreerráá  mmeeddiiaannttee  aaddeessããoo  aaoo  PPaaccttoo  ppeellaa  

SSaaúúddee,,  ppoorr  mmeeiioo  ddaa  aassssiinnaattuurraa  ddoo  TTeerrmmoo  ddee  

CCoommpprroommiissssoo  ddee  GGeessttããoo  ee  rreessppeeiittaaddooss  ooss  ccrriittéérriiooss  

eessttaabbeelleecciiddooss  eemm  aattoo  nnoorrmmaattiivvoo  eessppeeccííffiiccoo  ee  nnoo  AAnneexxoo  

IIII  aa  ppoorrttaarriiaa  220044,,  ddee  2299//0011//22000077..        

7.2 – Componente Implantação das Ações e Serviços 

de Saúde inclui  os incentivos para: 

a) Implantação de Centros de Atenção 

psicossocial; 

b) Qualificação de Centros de Atenção 

psicossocial; 

c)  Implantação de residências terapêuticas em 

Saúde Mental;  

d)  Fomento para ações de redução de danos em 

CAPS AD; 
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e)  Inclusão social pelo trabalho para pessoas 

portadoras de transtornos mentais e  

 outros transtornos decorrentes do uso de álcool 

e outras drogas; 

f) Implantação de Centros de Especialidades 

Odontológicas – CEO; 

g) Implantação do Serviço de Atendimento Móvel 

de Urgência – SAMU; 

h) Reestruturação dos Hospitais Colônias de 

Hanseníase; 

i) Implantação de Centros de Saúde do 

Trabalhados; 

j) Adesão a contratualização dos hospitais  de 

Ensino; 

l) Outros que vierem a ser instituídos por meio de 

ato normativo para fins de implantação de 

políticas específicas. 
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AA  ttrraannssffeerrêênncciiaa  ddee  rreeccuurrssooss  ddee  qquuee  ttrraattaa  eessttee  

ccoommppoonneennttee  sseerráá  eeffeettiivvaaddaa  eemm  ppaarrcceellaa  úúnniiccaa,,  

rreessppeeiittaaddooss  ooss  ccrriittéérriiooss  eessttaabbeelleecciiddooss  eemm  ccaaddaa  ppoollííttiiccaa  

eessppeeccííffiiccaa..  

 

 

VIII - BLOCO VI. FINANCIAMENTO - Portaria 
MS 837, de 23.04.2009. 

 

��      OObbjjeettiivvaa  aappooiiaarr  aa  iimmpplleemmeennttaaççããoo  ddaass  aaççõõeess  ddee  

iinnvveessttiimmeennttooss  nnaa  rreeddee  ddee  sseerrvviiççooss  ddee    ssaaúúddee,,  

rreellaattiivvaammeennttee  àà  ttrraannssffeerrêênncciiaa  ddee  rreeccuurrssooss  ffeeddeerraaiiss  nnoo  

ââmmbbiittoo  ddoo  SSiisstteemmaa  ÚÚnniiccoo  ddee  SSaaúúddee..  

  

88..11  OOUUTTRROOSS  IINNCCEENNTTIIVVOOSS  FFEEDDEERRAAIISS    

 
8.1.1 Incentivo financeiro antecipado para implantação 
de novos CAPS  - Portarias GM 336/02 E MS 1935/2004. 

 

��    OObbjjeettiivvoo::  iinncceennttiivvaarr  ee  aappooiiaarr  ffiinnaanncceeiirraammeennttee  aa  

iimmppllaannttaaççããoo  ddee  CCeennttrrooss  ddee  AAppooiioo  PPssiiccoossssoocciiaall  ((CCAAPPSS))  

nnooss  mmuunniiccííppiiooss..  

• Recursos repassados para ao CAPS: 

R$ 20.000,00 para cada CAPS I; 
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R$ 30.000,00 para cada CAPS II; 

R$ 30.000,00 para cada CAPSi; 

R$ 50.000,00 para cada CAPS III; 

R$ 50.000,00 para cada CAPS ad; 

 

• Aplicação: os recursos devem ser aplicados na 

implantação dos Centros de Atenção Psicossocial, 

podendo ser utilizados para reforma em local em 

que funcionará o CAPS, compra de equipamentos, 

compra de material de consumo e/ou capacitação 

técnica  e outros itens de custeio.   

OBS.: CAPS ad – Centros de Atenção Psicossocial 

para atendimento de Pacientes com Transtornos 

causados pelo uso prejudicial e/ou dependência de 

álcool e outras drogas. 

CAPSi – apoio a serviços extra-hospitalares para 

transtornos de saúde mental e transtornos 

decorrentes do uso de álcool e outras drogas. 

  
8.1.2 Centro de Especialidades Odontológicas (CEO)  - 
Portarias MS 1.570 e  1.571/2004 
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��  OObbjjeettiivvoo::  ggaarraannttiirr  rreeccuurrssooss  ffiinnaanncceeiirrooss  ppaarraa  aauuxxiilliiaarr  

nnaa  iimmpplleemmeennttaaççããoo  ee  ffuunncciioonnaammeennttoo  ddooss  CCEEOO’’ss,,  

vviissaannddoo  oo  aacceessssoo  iinntteeggrraall  ààss  aaççõõeess  ddee  ssaaúúddee  bbuuccaall..  

• Recursos: repasse mensal fundo a fundo para cada 

unidade credenciada pelo MS: 

 

CEO Tipo 1 – R$ 79.200,00 

CEO Tipo 2 – R$ 105.600,00 

CEO Tipo 3 – R$ 184.800,00 (em fase de instituição). 

Incentivo financeiro para implantação: - parcela 

única 

CEO Tipo 1 -  R$ 40.000,00 

CEO Tipo 2 -  R$ 50.000,00 

CEO Tipo 3 -  R$ 80.000,00(em fase de instituição) 

 

••  Tipos de despesas: Os recursos destinam-se ao 

custeio dos serviços de saúde ofertados nos CEO’s..  

• Monitoramento: Será efetuado através de análise 

de uma produção mínima mensal apresentada, 

verificada por meio dos Sistemas de Informações do 

SUS. 
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8.2 INCENTIVOS ESTADUAIS 
 

8.2.1 Programa de Apoio à Saúde Familiar e 
Comunitária (PASFC) - Portaria GM 106/2003 - SES/GS. 

 

��  OObbjjeettiivvoo::  IInncceennttiivvoo  aaoo  mmuunniiccííppiioo  vviissaannddoo  pprroommoovveerr  

aa  iimmpplleemmeennttaaççããoo  ddoo  PPrrooggrraammaa  nnoo  mmuunniiccííppiioo,,  

ccoonnffoorrmmee  oo  nnúúmmeerroo  ddee  eeqquuiippee  ddee  ssaaúúddee  ddaa  ffaammíílliiaa  

iimmppllaannttaaddaa..  

• Compromisso: 

 Alimentar o SIOPS semestral e anual; 

Cumprimento das metas pactuadas; 

Implementar e manter regularidade ao Sistema de 

Informações da Atenção Básica – SIAB 

• Recursos:  

R$ 48.000,00 anual – para cada ESF implantada nos 

municípios do Baixo Araguaia e nordeste mato-

grossense =  R$ 4.000,00/mês; 

R$ 28.800,00 anual – para cada ESF implantada nos 

demais municípios mato-grossense = R$ 

2.400,00/mês. 
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 Esses valores terão acréscimo de 100% (Cem por  

cento)por equipe, de acordo com a cobertura 

populacional do Programa:  

 - 30% ou mais de cobertura populacional para os 

municípios com população igual ou superior a 

acima de 100.000 habitantes; 

- 50% ou mais de cobertura populacional para os 

municípios com população igual ou superior a  

acima de 30.000  habitantes; 

- 60% ou mais de cobertura populacional para os 

municípios  com população maior ou igual  a 10.000 

habitantes e inferiores a 30.000 habitantes; 

- 70% ou mais de cobertura populacional para os 

municípios com população          inferior  a 10.000 

habitantes. 

Cálculo da Cobertura: % da população atendida em 

relação da população total do município. 

• Tipo de despesas - despesas de custeio do 

Programa de Saúde da Família (PSF). 

         
OBS: A Portaria 002/GAB/SES2006 define os 

critérios para suspensão desses incentivos.  
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88..22..22  PPRROOGGRRAAMMAA  DDEE  AAPPOOIIOO  AAOO  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  

DDOOSS  CCOONNSSÓÓRRCCIIOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAAIISS  DDEE  SSAAÚÚDDEE  ––  

PPAACCIISS  --  Portaria nº. 74/SES/GS/2002 

 

��    5500%%  ddaa  ccoottaa  ddee  ppaarrttiicciippaaççããoo    ffiinnaanncceeiirraa  ddee  ccaaddaa  

mmuunniiccííppiioo..    OO  mmuunniiccííppiioo  ddeevvee  aapprreesseennttaarr  ppeerrcceennttuuaall  ddee  

ccoobbeerrttuurraa  ddoo  PPrrooggrraammaa  ddee  SSaaúúddee  ddaa  FFaammíílliiaa  ((PPSSFF))  nnoo  

mmíínniimmoo  ddee  5500%%  ..  

 
8.2.3 Programa de Apoio à Saúde Comunitária de 
Assentamentos Rurais (PASCAR)  
         Portaria MS 1.434 de 14/07/2004. 

 

• 01 Agente Comunitário para acompanhar, no 

mínimo 280 a 300 famílias. 

• Recursos: 01 salário mínimo atual/mês por agente. 

• Tipo de Despesas: Custeio 

 
 

8.2.4 Microrregionalização da Saúde II - PORTARIA SES 
059/01e 141/2003 

 

��      PPrrooggrraammaa  ddee  iinncceennttiivvoo  aaooss  sseerrvviiççooss  nnaass  áárreeaass  ddee  

rreeaabbiilliittaaççããoo  ee  hheemmootteerraappiiaa..  
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• Recursos: Unidades Descentralizadas de 

Reabilitação(Anexo I da Portaria) 

Nível I =  R$ 1.500,00 

Nível II = R$ 2.500,00 

Nível III= R$ 4.000,00 

• Unidades de Hemoterapia 

Valor calculado conforme o tipo de unidade, 

definido no Anexo II da Portaria. 

Agência Transfusional (AT) = R$ 1.500,00 

Unidade de Coleta Transfusional (UCT) = R$ 

2.500,00 

 

8.2.5 Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) - 
RESOLUÇÃO CIB 23/03 

 

��      OObbjjeettiivvoo::  aatteennddeerr  ppssiiccóóttiiccooss,,  eeggrreessssooss  ee  

ddeeppeennddeenntteess  ddee  ssuubbssttâânncciiaass  qquuíímmiiccaass..  

 

• Critérios: de preferência para município com 

população igual ou maior a 20.000 habitantes. 

Exclusivo para municípios que garantam as ações 

e serviços na área de saúde mental.  
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• Recursos: 

R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para aquisição de 

equipamento para implantação do CAPS, 

acrescido do valor de 10% de contrapartida do 

município.  

R$ 7.000,00 (sete mil reais/mês) para custeio das 

unidades implantadas.   

Os custeios das ações do CAPS são de 

responsabilidade do Estado e do Município. 

Espaço Físico – é de responsabilidade do 

município, podendo ser próprio e alugado. 

 

OBS.: No caso de município que recebe recursos do 

Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) , 

o Fundo Estadual de Saúde (FES) repassa para custeio 

somente o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

 

8.2.6 Saúde Bucal – Portaria SES 001 de 12/01/2005 

 

��    Objetivo: Promoção, prevenção e recuperação da 

saúde bucal no PSF. 
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• Recursos: 

Modalidade I:  R$  1.400,00 - 01 Cirurgião dentista, 01 

atendente de consultório dentário.  

Modalidade II: R$ 1.900,00 - 01 Cirurgião dentista,  01 

Técnico de Higiene bucal,  01 atendente de consultório 

dentário.  

 

8.2.7 Acompanhamento, controle, avaliação e 

fiscalização. 

 

��  OOss  pprroojjeettooss--aattiivviiddaaddeess    ddaa  LLeeii  OOrrççaammeennttáárriiaa  AAnnuuaall  

((LLOOAA))  ddeevveemm  eessttaarr  ccoommppaattíívveeiiss  ccoomm  oo  PPllaannoo  

PPlluurriiaannuuaall  ((PPPPAA  ))  ee  LLeeii  ddee  DDiirreettrriizzeess  OOrrççaammeennttáárriiaass  

((LLDDOO));;  ccoomm  oo  PPllaannoo  MMuunniicciippaall  ddee  SSaaúúddee  ee  aa  

PPrrooggrraammaaççããoo  AAnnuuaall..  

 

8.3   Mecanismos de controle, avaliação e 

fiscalização: 
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• Demonstrativo sintético da execução 

orçamentária: Compara a execução realizada 

com a do período anterior e permite a 

verificação contínua das dificuldades 

orçamentário-financeiras; 

• Demonstrativo Detalhado das Principais 

Despesas do Fundo:  Apresenta informações 

detalhadas das despesas; 

Exemplo:  Material de consumo (material 

hospitalar e enfermagem, medicamentos, 

material de laboratório, odontológicos, etc.). 

 

•   Sistema de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Saúde (SIOPS): Formalizado pela 

Portaria Interministerial 1.163, em outubro de 

2000; 

Instrumento de acompanhamento, fiscalização e 

controle da aplicação dos recursos da EC 29/00; 

Apura as receitas totais do município e os gastos 

públicos com saúde, semestralmente    e anual; 
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• Relatório de Gestão; 
 

• Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 
LRF – art. 52; 

 

•  Relatório de Gestão Fiscal – LRF – art. 54; 
 

• Ações de Auditoria do SUS, feita pelo Ministério da 

Saúde (MS)  ou Secretaria de Estado de Saúde (SES-

MT), que devem identificar e promover a correção 

de distorções na alocação de recursos; 

Controle das contas, fiscalização, acompanhamento 

e avaliação são feito pelo Conselho Municipal de 

Saúde, Ministério Público, Tribunal de Contas e 

Câmara Municipais.  
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Distribuição e informações: 
 

Secretaria de Estado de Saúde (SES-MT) 
Centro Político Administrativo, Palácio Paiaguas,  

Bloco 05 CEP: 78050-970 /Cuiabá - MT –  
Fone: (65) 3613-5300 

Site: http//www.saude.mt.gov.br 
 
 

Conselho de Secretários Municipais de Saúde de Mato Grosso (COSEMS) 
AV: Historiador Rubens de Mendonça 3920 

 Bairro: Morada do Ouro CEP:78.070-000 Cuiabá/MT  
Fone Fax:(65)3644-2406  Fone:(65)2123-1238  

Site: www.cosemsmt.org.br    
e-mail: redeapoiosus@gmail.com 

 

 


